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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE CEARÁ, por intermédio da **ª Promotoria de Justiça de *********, com sede na *********/CE, local onde receberá intimações, no uso de suas atribuições constitucionais e legais previstas nos artigos 127 e 129, II e III, da Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei n.º 8.625/93; artigo 46, inciso VI, alínea “a”, da Lei Complementar nº 25/1998 e artigos 3º, 4º, 5º, 19 e 21 da Lei n.º 7.347/85 e artigo 497 e seguintes do Código de Processo Civil (CPC), vem propor a presente:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER

em face do MUNICÍPIO DE *********, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº *********, que deverá ser citado, na forma do art. 75, inciso III, do CPC, na pessoa do Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) de *********, com gabinete na Rua *********, CEP: *********, ou por meio da Procuradoria Geral do Município, situada na *********,  CEP: *********, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
I – DOS FATOS
Síntese dos fatos ocorridos...
Sugestão: Aportou nesta Promotoria de Justiça a notícia de que o Município de ********* não estava pagando o piso salarial nacional do magistério para os professores e professoras da rede municipal, efetivos e temporários, tanto para jornada de 40 horas semanais como de 30 horas, proporcionalmente...
OU
Foi protocolada representação formulada por professores do ensino básico municipal, noticiando que o Município de ********* está inadimplente em relação à implementação do piso salarial do magistério... 

Oficiada, a Secretaria Municipal de Educação confirmou a informação, alegando que não é devida a atualização do piso nos anos de 2022 e 2023 e que os recursos seriam utilizados para outra destinação OU que o município não possui recursos suficientes para o pagamento do piso...

Foi expedida recomendação ao(à) Prefeito(a) Municipal para que adotasse as medidas necessárias para a implementação imediata do piso salarial nacional profissional do magistério a todos os professores da rede pública municipal, efetivos e temporários, em consonância com a Lei Federal nº 11.738/2008 e Portaria MEC nº 61, de 31 de janeiro de 2024, que atualmente corresponde ao valor de R$ 4.580,57 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos).

Expirado o prazo de 30 (trinta) dias, tal recomendação não foi acatada pela gestão municipal, razão pela qual foi designada reunião para as tratativas em relação à assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta, todavia não houve concordância do município.

Assim, não restou outra alternativa a não ser a propositura da presente Ação Civil Pública.
II- DO DIREITO

II.1 – O PISO SALARIAL NACIONAL DO MAGISTÉRIO COMO PRINCÍPIO DO ENSINO DE QUALIDADE

A Constituição Federal (CF), em seu art. 206, incisos V e VIII, elevou a valorização dos profissionais do magistério público à condição de garantia constitucional, ao instituir como um dos princípios do ensino e dispor sobre o seu plano de carreira e piso salarial nacional:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...]

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; [...]

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.

Tais princípios estão diretamente ligados à qualidade da educação.
Em cumprimento ao comando constitucional acima, foi editada a Lei Federal nº 11.738/2008, que instituiu o piso salarial nacional do magistério, indicando-o como o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica, com jornada máxima de 40 horas semanais.
A referida lei trouxe um impacto financeiro significativo aos Estados e Municípios, uma vez que tais entes, em sua maioria, remuneravam os profissionais da educação com valores abaixo do estabelecido como piso salarial à época, tendo sido proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4167.
Na mencionada ADI, já transitada em julgado, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pela constitucionalidade do piso salarial nacional profissional do magistério e definiu que o piso salarial corresponde ao vencimento inicial da carreira, não englobando gratificações e demais benefícios, além de ter reconhecido a constitucionalidade da reserva de 1/3 (um terço) da jornada de trabalho para atividades extraclasse e o limite máximo de 2/3 (dois terços) para o desempenho das atividades de interação com os educandos.
A Lei Federal nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, em seu art. 67, caput e inciso III, também relacionou a valorização dos profissionais da educação ao piso salarial:

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: [...]

III - piso salarial profissional;
Apesar de se referir de forma mais ampla aos profissionais da educação, o alcance dos dispositivos tanto da CF/88 quanto da LDB contemplou apenas os profissionais do magistério. 

Por sua vez, a Lei Federal nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), previu metas e estratégias destinadas a garantir a efetividade do princípio da valorização do magistério, por meio do piso salarial nacional do magistério público. 

Em sua Meta 18 determinou que os Municípios e Estados assegurem a existência de planos de carreira para os profissionais da educação básica e superior pública e utilizem como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da CF/88.

Assim, infere-se que a busca pela concreta valorização do magistério extrapola o simples interesse de uma classe ou de uma categoria de servidores públicos, sendo previsto como um princípio constitucional da educação brasileira. Trata-se de condição de eficácia do direito fundamental à educação, em especial na sua dimensão da qualidade de ensino. 

Ressalta-se ainda que a implantação do piso salarial aos profissionais do magistério protege, dentre vários direitos sociais, a educação, bem como a infância e juventude (artigo 6º, caput, da CF). 

Ademais, a capacitação, formação, valorização e, fundamentalmente, a motivação do professor para ensinar é que fazem a diferença para elevar a qualidade da educação pública no Brasil. Em consequência, proporcionar-se-á um futuro digno para milhares de crianças e adolescentes. 
II.2- DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O cenário normativo instituído pela Constituição Federal, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Nacional de Educação acerca do piso salarial nacional do magistério público enseja a atuação do Ministério Público nos casos de violação positiva ou omissiva pelos entes federados.

Violado o direito ao piso salarial nacional dos professores, restará desrespeitado o princípio da valorização do magistério, surgindo a necessidade da adoção de medidas extrajudiciais e judiciais pelo Ministério Público na tutela coletiva.

A jurisprudência já assentou a legitimidade do Ministério Público para propor ação judicial em defesa do piso salaria nacional do magistério:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PISO SALARIAL NACIONAL PARA OS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. LEI FEDERAL N. 11.738/08. INTERESSE DIFUSO E COLETIVO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROPOR A AÇÃO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 5º DA LEI FEDERAL 11.738/2008. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO NO PONTO. IMPLEMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA DO PISO SALARIAL POR TODOS OS ENTES FEDERADOS A PARTIR DE 27/04/2011. ADI 4167. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. PRECEDENTES. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NA PARTE CONHECIDA, PARCIALMENTE PROVIDA.(TJRS - Apelação e Reexame Necessário, Nº 70069541720, Terceira Câmara Cível, Relator: Jerson Moacir Gubert, Julgado em: 29-11-2018)

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE PELOTAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. LEI N. 11.738/08. PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL PARA OS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONSTITUCIONALIDADE. VIGÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA. AFASTADA. SUSPENSÃO DA AÇÃO. DESNECESSIDADE. 1. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público que possui legitimidade para propor ação na defesa do patrimônio público, interesse social, bem como de outros interesses difusos e coletivos, a teor do que dispõe o art. 129, III, da Constituição Federal. 2. Demanda que visa tutelar o direito social à educação, por meio da implementação do piso salarial do magistério, em decorrência da edição da Lei nº 11.738/2008, que regulamentou a alínea "e" do inciso III do caput do art.60 do ADCT. 3. Em julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.167, restou declarada constitucional a Lei n. 11.738/08, que instituiu o Piso Salarial Profissional do Magistério Público da Educação Básica. 4. Foi fixada, por meio de embargos declaratórios, naquela ação, a data de 27.04.2011 como marco inicial de sua vigência. 5. Índice de atualização anual do piso pelo FUNDEB, conforme previsto no art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 11.738/2008, que remete à Lei n. 11.494/07. Constitucionalidade questionada por meio da ADI n. 4.848, cuja liminar restou indeferida. 6. Legislação municipal (Leis nº 5.548/2009, 5.684/2010 e 5.801/2011) que não observou a determinação da Lei Federal nº 11.738/08 quanto ao piso do magistério ser equivalente ao vencimento básico do menor padrão de referencia dos entes federados e/ou fixar o piso municipal em valor inferior ao que determinado. 7. Sentença de procedência na origem. PRELIMINARES REJEITADAS. APELAÇÕES DESPROVIDAS.(TJRS - Apelação Cível, Nº 70067718700, Quarta Câmara Cível, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em: 27-09-2017)

Desse modo, revela-se evidente a legitimidade do Ministério Público do Estado do Ceará para figurar no polo ativo da presente Ação Civil Pública.

II.3 - DA DESOBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO NÃO CUMPRIR O ARTIGO 5º DA LEI Nº 11.738/08 

A Constituição Federal determina, em seu artigo 37, caput, o seguinte: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]”

Por sua vez, o artigo 5º da Lei nº 11.738/2008 determina que o piso salarial nacional profissional do magistério público seja atualizado anualmente todo mês de janeiro, utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente.

Todos os anos, no mês de janeiro, o Ministério da Educação (MEC) divulga portaria atualizando o valor do piso salarial do magistério público para aquele ano, baseada em pareceres elaborados pela Secretaria de Educação Básica do mesmo Ministério.

Assim, o MEC publicou as Portarias nº 67, de 4 de fevereiro de 2022, nº 17, de 16 de janeiro de 2023 e nº 61, de 31 de janeiro de 2024, atualizando o valor do piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica para os anos de 2022, 2023 e 2024, com base no percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente.

Do que foi exposto até o presente momento, é possível afirmar que a conduta adotada pela administração do Município de *********, ou seja, a omissão dolosa em relação ao comando legal que lhe impõe obrigação de fazer consistente na aplicação da Lei 11.738/2008 e na atualização do piso salarial nacional do magistério – de forma completa e igual, isonômica, para todos os ocupantes dos cargos de professor(a) da rede municipal de ensino, afrontou os princípios expressos da legalidade e da eficiência, que devem reger a administração pública. 

Sabe-se, pois, que na administração pública nada se pode fazer senão aquilo que a lei determina. Ao examinar o princípio da legalidade, o ilustre administrativista Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece: 

No Brasil, o princípio da legalidade, além de assentar-se na própria estrutura do Estado de Direito e, pois, do sistema constitucional como um todo, está radicado especificamente nos arts. 5º, II, 37 e 84, IV, da Constituição Federal. Estes dispositivos atribuem ao princípio em causa uma compostura muito estrita e rigorosa, não deixando válvula para que o Executivo se evada de seus grilhões. É, aliás, o que convém a um país de tão acentuada tradição autocrática, despótica, na qual o Poder Executivo, abertamente ou através de expedientes pueris - cuja pretensa jurisdicidade não iludiria sequer a um principiante -, viola de modo sistemático direitos e liberdades públicas e tripudia à vontade sobre a repartição dos poderes (...). 

Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize. Donde, administrar é prover aos interesses públicos, assim caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou particularizados segundo suas disposições. Segue-se que a atividade administrativa consiste na produção de decisões e comportamentos que, na formação escalonada do Direito, agregam níveis maiores de concentração que já se contém abstratamente nas leis (Mello, C. A. B. Curso de Direito Administrativo. 13ª ed. São Paulo: Malheiros, 2001. págs. 73 e 76) 

Progressivamente, diz-se que houve afronta ao princípio da eficiência, norteador da administração pública, toda vez que não foram observadas as seguintes premissas: 

O vocábulo liga-se à ideia de ação, para produzir resultado de modo rápido e preciso. Associado à Administração Pública, o princípio da eficiência determina que a Administração deve agir de modo rápido e preciso, para produzir resultados que satisfaçam as necessidades da população. Eficiência contrapõe-se a lentidão, descaso, a negligência, a omissão - características habituais da Administração Pública brasileira, com raras exceções.

O Supremo Tribunal Federal (STF), na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.848, declarou a constitucionalidade da forma de atualização do piso nacional do magistério da educação básica, com a fixação da seguinte tese:

“É constitucional a norma federal que prevê a forma de atualização do piso nacional do magistério da educação básica” 

(ADI 4848, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01-03-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-085  DIVULG 04-05-2021  PUBLIC 05-05-2021)
Observe-se, então, que o Município ********* ora demandado, através da administração, age ao arrepio da determinação legal de atualizar o piso salarial do magistério público anualmente, no mês de janeiro, nos termos do artigo 5º da Lei nº 11.738/08. 

Além disso, foi omisso no sentido de garantir o bom andamento do processo educacional, de modo eficiente, uma vez que não tratou de forma igualitária os profissionais que estão dentro do mesmo contexto jurídico.

II. 4 – PARÂMETRO DE ATUALIZAÇÃO DO PISO SALARIAL DO MAGISTÉRIO NOS ANOS DE 2022 E 2023
O piso salarial nacional do magistério da educação básica pública foi instituído pela Lei Federal nº 11.738/2008, conforme determinação da Emenda Constitucional nº 53/2006, que alterou o art. 60 dos Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) ao criar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

A disciplina do Fundeb, com o advento da Emenda Constitucional nº 108/2020, passou a integrar o corpo do texto constitucional, em seu artigo art. 212-A.

Com o reconhecimento do instituto do Fundeb como política permanente de Estado, foi sancionada sua nova formatação por meio da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que revogou expressamente, em seu artigo 53, a Lei Federal nº 11.494/2007, que até então regulamentava o instituto do Fundeb no sistema jurídico nacional.

Ocorre que a Lei Federal n.º 11.738/2008, que instituiu o piso nacional dos profissionais do magistério da educação básica, em seu artigo 5º, parágrafo único, estabelece que a atualização do valor do piso será calculada nos termos da Lei 11.494/2007, veja-se:

Art. 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n.º 11.494, de 20 de junho de 2007.
Como se denota, a Lei Federal nº 11.738/2008 vinculou a atualização do valor do piso salarial ao percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno (VAAF) referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei Federal nº 11.494/07 (lei do antigo FUNDEB). Esta, como dito, foi revogada expressamente pelo artigo 53 da Lei Federal n.º 14.113/2020. 

Após, o MEC publicou as Portarias nº 67, de 4 de fevereiro de 2022 e nº 17, de 16 de janeiro de 2023, que promoveram a atualização do piso salarial nacional do magistério para os anos de 2022 e 2023, utilizando como critério de atualização o VAAF, com base na Lei Federal nº 11.494/2007, que foi revogada expressamente pela Lei Federal n.º 14.113/2020, o que gerou controvérsias.

Surgiu, então, o questionamento por parte de alguns municípios aduzindo a possibilidade de não ser mais devida a atualização do piso salarial em razão da revogação da antiga Lei do Fundeb (Lei Federal nº 11.494/2007).

A respeito, foi elaborada nota técnica pela Comissão Permanente de Educação (COPEDUC), que integra o Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), órgão do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União (CNPG). Após a apresentação dos fundamentos, a nota técnica conclui pela validade, vigência e eficácia da norma que regulamenta a atualização do piso nacional do magistério, pois resguarda o princípio constitucional da valorização do magistério, veja-se: 
“(…) Os fundamentos técnicos de continuidade típico-jurídica dos institutos seriam suficientes à defesa da inexistência de vácuo normativo e, assim sendo, à validade, vigência e eficácia da norma que regulamenta a atualização do piso nacional do magistério da educação básica. Entretanto, é preciso lembrar que a interpretação está em harmonia com vontade constitucional de valorização do magistério (princípio hermenêutico da Máxima Efetividade das Normas Constitucionais), esta reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo da ADI n.º 4.848, como “política pública essencial ao Estado Democrático de Direito”
.

Diante de todo o exposto, a fim de apresentar subsídios e orientações para a atuação do Ministério Público na defesa do direito à educação, o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG), por meio da Comissão Permanente da Educação (COPEDUC), integrante do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), respeitada a independência funcional, entende que: 

a) A valorização do magistério é condição de eficácia do Direito Fundamental à Educação e, por assim ser, atrai a atuação/legitimidade do Ministério Público Brasileiro; 

b) A entrada em vigor da nova Lei do Fundeb (Lei n.º 14.113/2.020) não promoveu a revogação da Lei do Piso; 

c) Inexiste vácuo normativo que afete a eficácia normativa plena do artigo 5º, caput e parágrafo único da Lei do Piso; e, 

d) a remissão normativa à antiga Lei do Fundeb, Lei n.º 11.494/2007 (REVOGADA), no art. 5º, parágrafo único, da Lei n.º 11.738/2008, deve ser interpretada como remissão normativa à Nova Lei do Fundeb, Lei n.º 14.113/2020. 
O CNPG também aprovou o Enunciado nº 03/2023, que sintetiza a nota técnica então elaborada, fixando entendimento uniforme para todo o Ministério Público brasileiro, conforme publicado em sua página https://www.cnpg.org.br/gndh/2-uncategorised/6627-enunciado.html.
ENUNCIADO n.º 03/2023: "A busca pela concreta valorização do magistério, princípio constitucional expresso, traduz-se em verdadeira condição de eficácia do direito fundamental à educação, em especial na sua dimensão da qualidade de ensino. Dessa forma, considerando as atribuições do Ministério Público Brasileiro, conclui-se que: 

I - A Lei do Piso, Lei n. 11.738/2008, em respeito ao princípio da continuidade das leis (LINDB, artigo 2º) não foi revogada com a entrada em vigor da Nova Lei do Fundeb, Lei 14.113/20 e;

II - Considerando-se que a revogação da norma remitida (antiga Lei do Fundeb, Lei n. 11.494/07) não atinge automaticamente a norma de remissão (art. 5º, parágrafo único, da Lei do Piso, Lei n.º 11.738/2008), a referência feita à Lei nº 11.494, de 2007, no art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 11.738, de 2008, deve ser interpretada como referência feita à Lei nº 14.113, de 2020” 

(Apresentado na 4ª Reunião Ordinária do CNPG, de 31 de maio de 2023, aprovado à unanimidade).
No ano de 2024, o valor do piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica foi atualizado para R$ 4.580,57 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos), conforme fixado na Portaria MEC nº 61, de 31 de janeiro de 2024.
 Assim, não se pode admitir escusas para a implementação do piso salarial do magistério e consequentes atualizações.
O artigo 4º da Lei n° 11.738/2008 preceitua a complementação financeira da União para os entes federativos que não tiverem condições de arcar com o piso salarial do magistério público. Dessa forma, caso o município não tenha recursos financeiros suficientes, deve tomar as providências para que a União custeie a quantia faltante e não se escuse de cumprir as determinações legais.
III. DA TUTELA DE URGÊNCIA
No presente caso, torna-se necessária a antecipação da tutela para cessarem, imediatamente, as omissões do Município, no intuito de compeli-lo a aplicar o piso salarial determinado em lei federal de forma isonômica. 

A antecipação de tutela em ações que objetivem a obrigação de fazer ou não fazer possui previsão no artigo 303, do Código de Processo Civil, aplicável à Ação Civil Pública por força do artigo 19 da Lei 7.347/85, devendo evidenciar a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

No caso em exame, não resta qualquer dúvida quanto à possibilidade ou probabilidade do direito alegado, consoante se infere dos argumentos e dispositivos legais antes mencionados, tendo em vista que a Lei nº 11.738/2008 está em vigor desde 1º de janeiro de 2009, bem como houve decisões do STF confirmando sua constitucionalidade na ADI 4167, bem como a constitucionalidade da forma de atualização do piso salarial do magistério na ADI 4848. 

Ora, a tutela provisória que aqui se busca não pode causar qualquer dano ao erário público: caso absurdamente fosse reconhecido pelo Estado-jurisdição que os(as) professores(as) não têm direito ao piso salarial estabelecido claramente na Lei nº 11.738/08 e que tenham que devolver a quantia que hipoteticamente auferiram ao desabrigo da legislação, fácil seria o retorno da pecúnia aos cofres públicos. Bastariam descontos em proporções adequadas até que se chegasse à quantia supostamente devida. Assim, cumpre-se o requisito elencado no Art. 303, §3º do Novo CPC, pois não há perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Com efeito, a plausibilidade do direito invocado está plenamente evidenciada pela flagrante desobediência às referidas normas constitucionais e infraconstitucionais já explicitadas nos itens anteriores. Ademais, a tese de direito assegurado ao pagamento do piso salarial nacional aos professores, sejam efetivos ou temporários, inclusive com pagamentos retroativos, vem sendo firmada repetidas vezes em jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, conforme segue:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. PROFESSOR TEMPORÁRIO. DIREITO AO RECEBIMENTO. BASE DE CÁLCULO. CARGA INFERIOR NÃO COMPROVADA. SENTENÇA MANTIDA. 1. O Piso Nacional do Magistério deve ser implementado aos profissionais da educação, nos termos da Lei n. 11.738/08, conforme entendimento sedimentado pela Súmula 71 do TJGO e Tema 911 do STJ. 2. Têm direito ao recebimento do piso nacional do magistério público, os professores que recebem vencimento abaixo deste piso. 3. Não há distinção entre o servidor efetivo ou temporário quanto ao recebimento do piso salarial do profissional do magistério público. Declarado o direito do servidor público ao recebimento do piso nacional, consequentemente, tem direito aos reflexos e vantagens salariais, no período de irregularidade, com a observação do prazo prescricional. 4. Na espécie, restou comprovado o recebimento dos valores em quantia inferior ao piso salarial nacional, conforme contracheques anexados aos autos, e o Estado não fez demonstração a autora realizou carga inferior as 40 horas semanais. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJGO, PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> Recursos -> Apelação Cível 5414296-86.2023.8.09.0051, Rel. Des(a). RODRIGO DE SILVEIRA, 10ª Câmara Cível, julgado em 08/07/2024, DJe  de 08/07/2024)

EMENTA: DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA DE PISO NACIONAL MAGISTÉRIO. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. LEI N. 11.738/08. DIFERENÇAS SALARIAIS DEVIDAS. CÁLCULO PROPORCIONAL À JORNADA EFETIVAMENTE TRABALHADA. APURAÇÃO EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SENTENÇA ILÍQUIDA. 1. O piso salarial nacional dos profissionais do magistério público da educação básica foi instituído pela Lei Federal n. 11.738/2008, sendo que, desde a sua entrada em vigor e até a data do julgamento da ADI n. 4.167/DF, pelo Supremo Tribunal Federal (27/04/2011), deve corresponder à remuneração global do profissional, e, após o julgamento da referida ADI, a referência para o piso salarial nacional passa a ser o vencimento base. 2. É devido o pagamento das diferenças salariais havidas entre o valor do piso nacional e aquele pago aquém em período posterior à sua implementação, até quando comprovada a efetiva regularização salarial. 3. As diferenças remuneratórias, no caso de jornada de trabalho inferior a 40 horas semanais, deverão ser calculadas de forma proporcional, em sede de liquidação de sentença. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDAS E PROVIDAS. SENTENÇA REFORMADA. (TJGO, PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> Recursos -> Apelação / Remessa Necessária 5025508-09.2022.8.09.0051, Rel. Des(a). DESEMBARGADOR WILSON SAFATLE FAIAD, 10ª Câmara Cível, julgado em 10/06/2024, DJe  de 10/06/2024)

Portanto, reveste-se de legitimidade a pretensão do Ministério Público em obter, em sede de provimento liminar, a concessão do reajuste de que trata o art. 5º da Lei nº 11.738/08, pois a medida é urgente e envolve verba alimentar.

Se há nos autos prova cabal do fato, como no presente caso existe e, ainda, comprovado risco de que a demora pode gerar perigo de dano irreparável, os requisitos se fazem satisfeitos, impondo-se, por medida de absoluta Justiça, o deferimento do pedido. 
IV - DOS PEDIDOS 
Diante disso, o Ministério Público do Estado de Ceará requer: 
1. seja recebida esta petição inicial, determinando-se a citação do Município de  ********* para responder à demanda, dentro do prazo legal, sob pena de decretação da sua revelia e admissão da veracidade das alegações constantes desta inicial; 
2 . o processamento da presente ação, sob o rito ordinário; 
3. concessão liminarmente de TUTELA ANTECIPADA que determine ao(à) Sr(a). Prefeito(a) Municipal de  *********, sob pena de pagamento de multa diária, que encaminhe à Câmara Municipal de *********, no prazo de 30 (trinta) dias, projeto de lei municipal que o autorize a pagar o piso salarial profissional nacional aos profissionais do magistério público da educação básica do município, referente ao ano de 2024, no valor de R$ 4.580,57 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos), para os que cumprem a jornada de 40 horas semanais, e de R$ 3.435,42 (três mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos) para os que cumprem a jornada de 30 horas semanais, retroativo a janeiro de 2024, nos moldes determinados pela Portaria nº 61, de 31 de janeiro de 2024 do Ministério da Educação (MEC) e pela Lei Federal n° 11.738/2008, considerando como base de cálculo para o piso salarial o vencimento básico, excluídas as gratificações e outras vantagens de natureza pessoal;

4. procedência do pedido, confirmando a liminar concedida, para condenar o Município na obrigação de fazer consistente na aplicação, mediante lei, do piso salarial nacional aos profissionais do magistério, previsto na Lei Federal nº 11.738/2008, em prazo a ser fixado por Vossa Excelência, sob pena de multa diária;

4.a – condenar o Município de  ********* a pagar aos seus profissionais do magistério público da educação básica os valores retroativos das diferenças salariais decorrentes do piso do magistério em relação aos meses de janeiro a dezembro de 2023, nos termos da Portaria MEC nº 17, de 16 de janeiro de 2023, apresentando plano de pagamento parcelado;
4.b. Cumulativamente e sob a luz do princípio da economia processual – com a finalidade de evitar futuras ações da mesma natureza – a condenação do Município à obrigação de fazer, no sentido de garantir a aplicação, nos anos seguintes e em caráter permanente, de maneira irrestrita e isonômica, a atualização do piso salarial nacional prevista no artigo 5º da Lei nº 11.738/08, consoante percentual divulgado pelo Ministério da Educação, no mês de janeiro de cada ano, como vencimento inicial a todos os profissionais efetivos e temporários do magistério público municipal; 

5. a produção de todas as provas necessárias ao esclarecimento das questões de fato e de direito que surgirem, notadamente documental, testemunhal e pericial; 

6. a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência. 

Atribui-se à causa, para efeitos fiscais e face à inexistência de conteúdo econômico imediato, o valor de R$  ********* (*********). 
*Local e data.

********************
Promotor(a) de Justiça
�	Transcreve-se trecho do arresto: “(...) A Lei n.º 11.738/2008 prevê complementação pela União de recursos aos entes federativos que não tenham disponibilidade orçamentária para cumprir os valores referentes ao piso nacional. Compatibilidade com os princípios orçamentários da Constituição e ausência de ingerência federal indevida nas finanças dos Estados. 5. Ausente violação ao art. 37, XIII, da Constituição. A União, por meio da Lei 11.738/2008, prevê uma política pública essencial ao Estado Democrático de Direito, com a previsão de parâmetros remuneratórios mínimos que valorizem o profissional do magistério na educação básica (...)”. (STF, ADI 4.848)


�	 � HYPERLINK "https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2024/fevereiro/divulgado-novo-valor-do-piso-salarial-dos-professores"��https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2024/fevereiro/divulgado-novo-valor-do-piso-salarial-dos-professores�
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********** 
ENDEREÇO - CEP: ********** – **********-CE

E-mail: **********@mpce.mp.br
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